
RESUMO Neste estudo, considera-se como dimensão política a relação que os trabalhadores estabelecem 
com a gestão pública em saúde e seus desdobramentos no trabalho na Atenção Básica (AB) nas modali-
dades de organização da AB. Objetivou-se discutir o conflito entre enfermeiros da AB e gestão municipal 
em torno da contratualização e recontratualização ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) como manifestação da dimensão política. Estudo de caso 
instrumental e qualitativo, alicerçado na Análise de Discurso de matriz francesa. O corpus constituiu-se 
por entrevistas semiestruturadas com oito enfermeiros, informantes-chave da AB municipal de Ribeirão 
Preto (SP), e por documentos de planejamento de cinco quadriênios de gestão. Observa-se uma transição 
incompleta do modelo de AB, mais como mistura do que de transição, com uma implantação incipiente 
da Estratégia Saúde da Família. Fica claro que a relação entre enfermeiros e gestão não é de confiança, 
nem de corresponsabilidade. Não há perspectiva de participação nos processos de decisão relativos ao 
PMAQ-AB, cuja condução privilegiou os aspectos burocráticos esvaziando a política de avaliação de 
sentido para os trabalhadores. Apesar de responsabilizarem a gestão, os enfermeiros se limitam a formas 
de resistência pontuais, em um contexto de ausência de negociação coletiva. 

PALAVRAS-CHAVE Atenção Primária à Saúde. Enfermagem em saúde comunitária. Gestão em saúde. 
Sistema Único de Saúde. Política de saúde.

ABSTRACT This study considers the political dimension as the relationship that workers have with the public 
health management at work and its developments in Primary Care (PC) services in different modalities of PC 
organization. It seeks to discuss the conflict between PC nurses and management regarding the contratualiza-
tion and recontratualization of the National Program for Access and Quality Improvement in Primary Care 
(PMAQ-AB) as a manifestation of the political dimension. It is an instrumental and qualitative case study 
grounded on French discourse analysis. The corpus was constituted by semi-structured interviews with 08 
nurses, key informants from the PC of Ribeirão Preto (SP), as well as planning documents of five quadrennium 
of municipal administration. Data points to an incomplete transition of the PC model, more of a mixture 
than a transition, with an incipient use of the Family Health Strategy. The relationship between nurses and 
management lacks trust and coresponsibility. There is no perspective of participation in decision-making 
processes around the PMAQ-AB, whose implementation focused on bureaucratic aspects while emptying the 
policy of evaluation of meaning for workers. Despite holding management responsible, nurses are limited to 
punctual forms of resistance, in the absence of collective negotiation.

KEYWORDS Primary Health Care. Community health nursing. Health management. Unified Health System. 
Health policy.
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Introdução 

Consolidar a efetivação do processo da Reforma 
Sanitária Brasileira (RSB) incide em discussões 
sobre os desafios atuais e sobre o futuro do 
Sistema Único de Saúde (SUS), debatidas por 
diversos autores e entidades do campo da saúde 
coletiva, comprometidos com a institucionali-
zação da saúde como direito de cidadania1-4.

“A dimensão sociopolítica contempla as 
ações voltadas para obter o apoio da população 
às políticas do SUS”1(912). Seria natural que a 
efetivação do SUS fosse defendida pela maioria 
da população, mas, concretamente, é necessário 
que as pessoas percebam as vantagens do SUS 
para que o defendam1. Nesse sentido, a parti-
cipação popular se constitui uma estratégia 
importante; já que o SUS tem como proposta 
a democratização, não é possível negligenciar 
ações que fortaleçam a participação de usuário, 
trabalhadores e prestadores na construção e 
implementação de políticas de saúde.

Conforme vem sendo discutido nesse último 
período, em que o SUS completa 30 anos sob 
diversos ataques de viés privatista2,3, apesar de 
seus avanços, como, por exemplo, ampliação da 
cobertura de Atenção Básica (AB)2, ele sofre uma 
série imensa de obstáculos por parte de diversos 
setores da sociedade brasileira. Inclusive, confor-
me coloca Paim2(1725), “o SUS sofre resistências 
de profissionais de saúde, cujos interesses não 
foram contemplados pelas políticas de gestão 
do trabalho e educação em saúde”.

Entende-se que a AB, que compõe um im-
portante campo de trabalho de profissionais 
de saúde no SUS e um espaço de disputa da 
mudança das práticas profissionais, pode ser um 
espaço de reflexão crítica e, também, de contra-
-hegemonia. Nessa perspectiva, faz-se necessário 
constituir um bloco de agentes sociais que sus-
tentem o SUS enquanto projeto civilizatório2,4. 

Ao se considerar que, de 2.054 Equipes de 
Saúde da Família (EqSF) em 1998, chegou-se, 
em 2017, a 41.619 equipes, o que corresponde 
a um salto de 4,4% para cerca de 70% de co-
bertura de pessoas cadastradas pela Estratégia 
Saúde da Família (ESF)5, pode-se dimensionar 

a potencialidade de uma parceria entre os traba-
lhadores e os usuários da AB em um movimento 
de afirmação do SUS6. Considerando o contin-
gente de enfermeiros inseridos nas equipes 
na AB, é central ter esses trabalhadores como 
sujeitos políticos na luta pelo avanço da RSB e 
do SUS constitucional. 

Discutindo aspectos do trabalho em enferma-
gem, Almeida7 coloca como dimensões inerentes 
ao trabalho gerencial a “técnica, a política, comu-
nicativa e o desenvolvimento da cidadania”7(288). 
Segue definindo a dimensão política como: 

Aquela que articula o trabalho gerencial ao projeto 
que se tem a empreender, a consolidação do SUS. 
Neste movimento se fazem presentes determina-
ções de caráter político-ideológicas, econômicas, 
assim como as marcadas pelas organizações 
corporativas e pelos distintos tipos de usuários 
dos serviços de saúde. Implica, sem dúvida, a 
articulação do momento mais interno do processo 
de trabalho as determinações externas deste, que 
dizem respeito às políticas sociais e de saúde em 
específico e das contradições e conflitos presentes 
na sociedade para sua efetivação7(289). 

A articulação entre o ‘processo de trabalho’ 
e as ‘determinações externas’ se concretiza 
na relação entre os trabalhadores da saúde e 
a gestão, de tal forma que se considera como 
dimensão política a relação que os trabalhadores 
estabelecem com a gestão pública em saúde e 
seus desdobramentos no trabalho na AB nas 
distintas modalidades de organização da AB.

Destarte, este artigo se propõe a discutir um 
dos aspectos que emergiram ao se analisar a 
dimensão política em pesquisa de doutorado da 
qual este artigo é fruto, que foi o conflito entre 
os trabalhadores de saúde da AB e a gestão mu-
nicipal em torno da contratualização e recontra-
tualização ao Programa Nacional de Melhoria 
do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB).

O PMAQ-AB foi criado em 2011 com intuito 
enunciado de ampliar o acesso e a melhoria da 
qualidade da AB, por meio da “instituição de 
processos contínuos e progressivos de avaliação 
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e monitoramento que pudessem fortalecer a ca-
pacidade das três esferas de governos de ofertar 
serviços”8(572) com garantia de um padrão de 
qualidade 

comparável nacional, regional e localmente de 
maneira a permitir maior transparência e efetivi-
dade das ações governamentais direcionadas à 
Atenção Básica em Saúde9,10.

Representou uma continuidade de um progres-
sivo processo de avaliação institucional dentro do 
SUS, porém, “diferenciando-se, todavia, por ter 
um escopo abrangente, principalmente por vincu-
lar o processo avaliativo a incentivos financeiros 
por desempenho”8(571). Foi criado como base para 
distribuição de novos recursos financeiros para 
AB8 denominado Componente de Qualidade do 
Piso de Atenção Básica (PAB) Variável9,10, um 
incentivo que, em parte, depende do desempenho 
das equipes na avaliação. 

O primeiro ciclo (2011-2012) desse programa 
ficou direcionado para a avaliação da ESF, porém, 
já no segundo ciclo (2013-2014), foram defini-
dos “Critérios de Parametrização e Equivalência 
das Diferentes Modalidades de Organização 
da Atenção Básica com a Estratégia Saúde da 
Família”11(29), incluindo outras formas de orga-
nização da AB na avaliação. 

O PMAQ-AB, em seus dois ciclos, foi com-
posto por quatro fases complementares que 
constituem um processo de melhoria do acesso 
e da qualidade da AB: a adesão e a contratu-
alização (primeira fase), o desenvolvimento 
(segunda fase), a avaliação externa (terceira) 
e a recontratualização (quarta fase), que re-
presenta o início do novo ciclo9,10. 

No terceiro ciclo, iniciado com a adesão das equipes 
em 2015, mas com realização da avaliação externa 
postergada até 2017, por conta da crise de gover-
nabilidade e políticas de austeridade fiscal que 
cortaram fortemente as receitas do SUS, as fases 
foram reagrupadas em três. A fase de desenvol-
vimento foi reorganizada e transformada em eixo 
estratégico transversal, que deve ser realizada de 
forma permanente8(572). 

É importante ressaltar que a fase quatro, re-
contratualização, posterior à certificação das 
equipes, que se propõe a ser um momento de 
nova pactuação de indicadores e dos processos 
de trabalho, teoricamente confere ao programa 
um caráter cíclico e contínuo de melhoria. Para 
que seja possível aferir, ao longo do tempo, essa 
melhoria, no entanto, seria essencial a continui-
dade e a comparabilidade entre os ciclos8.

Dessa forma, objetivou-se, neste artigo, dis-
cutir o conflito entre enfermeiros da AB e gestão 
municipal em torno da contratualização e recon-
tratualização do PMAQ-AB como manifestação 
da dimensão política.

Material e métodos

Trata-se de um estudo de caso, do tipo instru-
mental12, alicerçado pela abordagem qualitati-
va e pelo referencial teórico-metodológico da 
Análise de Discurso (AD) de matriz francesa, que, 
epistemologicamente, funde-se em uma filosofia 
linguística, materialística e psicanalítica13.

O estudo foi realizado no município de 
Ribeirão Preto (SP), pertencente à Rede Regional 
de Atenção à Saúde (RRAS) 13 do estado de São 
Paulo, com população municipal estimada de 
694.53414. Possui 46 estabelecimentos, distribu-
ídos nos Distritos de Saúde, sendo 25 Unidades 
Básicas de Saúde (UBS), 19 Unidades de Saúde da 
Família (USF) e 2 Unidades Básicas e Distritais 
de Saúde (UBDS)15. 

Para melhor compreender a rede de serviços 
da AB municipal, foram levantados aspectos 
estruturais e organizativos de todas as unida-
des descritos nos documentos de planejamento 
municipal, sendo possível identificar distintos 
arranjos organizativos na rede. 

Para o escopo deste estudo, definiram-se quatro 
modalidades de organização da AB presentes no 
município, a partir da incorporação (ou não) de 
elementos da ESF: UBS Tradicional (sem nenhum 
elemento de saúde da família); UBS com Agente 
Comunitário de Saúde (ACS); USF adaptada (com 
médicos nas especialidades básicas: ginecologis-
ta, pediatra e clínico); USF pura (somente com 
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EqSF). Não foram incluídas unidades com pronto 
atendimento ou terceirizadas.

Definiu-se, também, para o escopo do estudo, 
que seriam incluídos na investigação somente 
profissionais com jornada integral na rede de 
AB municipal, ou seja, jornada de 40 horas, 
critério que faz parte da recomendação da 
Política Nacional de Atenção Básica vigente16 e 
vínculo com a administração direta municipal. 
Chegou-se a 39 enfermeiros, distribuídos entre 
23 unidades de saúde.

Aplicaram-se, a esses sujeitos, os seguintes 
critérios de exclusão: estar alocados em cargos 
de chefia ou gerência; estar de férias, licença 
saúde, licença maternidade ou outras causas 
de afastamento; não atender à pesquisadora em 
três tentativas de visita à unidade. Após esses 
critérios, em um contato inicial, oito sujeitos 
não aceitaram participar do estudo. Chegou-se 
a 24 sujeitos em potencial. 

Dentre estes, foram escolhidos 10 informantes-
-chave de interesse, usando como critério ter par-
ticipação no primeiro ciclo do PMAQ-AB tendo 
em vista a importância dada pelos enfermeiros 
ao conflito com relação ao processo de avaliação 
durante a exploração inicial do campo. Foi pos-
sível entrevistar oito informantes no período da 
realização das entrevistas (uma estava afastada 
por licença saúde e outra havia sido transferida 
para um serviço da atenção secundária). 

Os dados foram coletados nos meses de feve-
reiro a abril de 2014, por meio da realização de 
entrevistas semiestruturadas, utilizando roteiro. 
As entrevistas foram gravadas e transcritas literal-
mente, totalizando 6 horas e 32 minutos. Utilizou-
se, também, a análise documental como técnica 
de coleta de dados, buscando (re)constituir o 
contexto sócio-histórico da organização da rede 
de AB na qual estão inseridos os sujeitos do estudo, 
a partir de documentos oficiais de planejamento 
municipal em saúde. 

Consideraram-se, como documentos de 
interesse, os Planos Municipais de Saúde e os 
Relatórios Anuais de Gestão17, desde o início da 
implantação do Programa Saúde da Família em 
1997, correspondendo a cinco quadriênios de 
gestão municipal (1997 a 2000; 2001 a 2004; 2005 

a 2008; 2010 a 2013; 2014 a 2017). Não foi possível 
o acesso ao Plano Municipal de Saúde de 1997 a 
2000 e ao Relatório de Gestão de 2001 a 2004. 

O corpus de análise desta pesquisa foi consti-
tuído por entrevistas semiestruturadas (material 
empírico) e pelos documentos mencionados (ar-
quivos). Na perspectiva discursiva18, é a partir de 
um ‘recorte’ de dados determinado pelas condi-
ções de produção que se pode falar na construção 
do corpus, levando-se em conta os objetivos e 
princípios teóricos que, orientando toda a análise, 
possibilitaram uma análise objetiva dos dados. 
A linearização do discurso é apresentada sob a 
forma de sequências discursivas de referência a 
partir de recortes da fala dos enfermeiros sobre 
o PMAQ-AB.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Preto da USP, sob parecer nº 537.514, CAAE: 
13958013.7.0000.5393, atendendo à Resolução 
nº 466/12. As entrevistas foram realizadas após 
leitura e anuência do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), sendo garantidos o 
anonimato e o sigilo das informações relativas a 
cada indivíduo.

Resultados e discussão

A configuração das trabalhadoras de saúde en-
trevistadas foram enfermeiras com idade entre 
37 anos e 59 anos, tempo de formação entre 15 
anos e 36 anos, e tempo de atuação na AB mu-
nicipal entre 9 anos e 24 anos. Entende-se que 
essas diversas vivências acumuladas durante esse 
tempo de trabalho influencia a representação 
que essas enfermeiras têm da AB.

Na análise dos documentos oficiais de plane-
jamento municipal em saúde, encontrou-se uma 
particularidade da política de saúde municipal 
para a reorganização da AB, tendo como proposta 
a ESF, porém sem a substituição do modelo tra-
dicional representado pelas UBS. Observou-se, 
do ponto de vista histórico, uma sucessão de 
gestões municipais em que as metas relativas 
à reorganização da AB são repetidamente des-
cumpridas, com significativa descontinuidade 
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com relação a metas de cobertura de ESF e AB 
do ponto de vista de série histórica de dados.

Essa estratégia adotada pelo município surge 
no discurso das enfermeiras E8 e E2, que contam 
como foi a integração das EqSF nas UBS do mu-
nicípio, atuando na mesma planta física e com 
aproveitamento dos profissionais já existentes, 
referida pelos profissionais como Unidade mista: 

[...] ‘quando eu trabalhei em saúde da família, ini-
cialmente em 2000’, eu estava em uma unidade 
básica, que não era só saúde da família, [...] essas 
duas equipes de saúde da família funcionaram ali, 
‘dentro da mesma planta física, tendo as duas mo-
dalidades, tinham duas equipes de saúde da família 
junto com um convencional da unidade básica e não 
dava certo’ [...] A população não entendia, mesmo 
nós profissionais, a gente fazia metade da carga 
horária na unidade convencional e metade só da 
carga horária em PSF e não virava. [...] [o médico] 
I[ginecologista] de manhã e à tarde ele tinha uma 
agenda de PSF... sabe? mas não dava certo. [...] não 
vinculava com a comunidade ali que era do PSF, os 
pacientes não entendiam. (E8).

[...] essa ideia [de implantar o PSF] não pegou, 
‘essa ideia não foi bem aceita’, porque depois, logo 
em seguida [da implantação do PSF] eu fui para 
a ponta e vivi amargamente os anos vindouros, é.... 
dessa ideia instaurada. [...] Sabe o que eu acho de 
verdade... é que as unidades têm que ser com pro-
pósitos diferentes, ‘não adianta você misturar’. (E2).

No discurso de E2, encontrou-se um confli-
to entre os profissionais dos distintos modelos 
caracterizado nas sequências discursivas des-
tacadas, remetendo a um processo de resis-
tência dentro das unidades mistas, como se 
vê no trecho:

[...] ‘Você coloca mais gente dentro de um lugar 
que não cabe mais gente’ e que pensa diferente... 
que 1/5 daquela população, daquela unidade está 
querendo trabalhar uma proposta e uma filosofia 
de saúde diferente e 4/5 não quer, quer continuar 
do jeito que está. Então ‘é um jogo de força muito 
grande’ [...]. (E2).	

Conforme visto nas sequencias discursivas 
acima, os enfermeiros fazem referência a um 
tensionamento entre trabalhadores e gestão 
relativo à implantação da ESF no município, 
que parece permanecer durante todo o período, 
ao se considerar o contexto de descontinuidade 
observado na análise documental. Essa mistura 
de diferentes tipos de equipe não foi exclusiva 
do município estudado, conforme avaliado no 
Projeto de Expansão e Consolidação da Saúde 
da Família (Proesf ) em 2007, que coloca que 
essas situações onde existem unidades puras, 
outras que incorporam parte da equipe, outras 
em que convivem os dois modelos 

constituem desafios para os trabalhadores do 
sistema, pois geram variações significativas nas 
demandas de produção, nas relações no seio da 
equipe e nas suas atividades18(110). 

Entende-se que são nessas condições sócio-
-históricas que emergem os discursos dos en-
fermeiros sobre o PMAQ-AB na AB municipal, 
que interessa analisar neste artigo. 

No processo de condução do PMAQ-AB 
no município, é perceptível, nos discursos dos 
enfermeiros, que a gestão buscou induzir os 
trabalhadores a participarem a partir de uma 
promessa de recursos advindos da adesão do 
município ao PMAQ-AB, como forma de via-
bilizar melhorias nas Unidades participantes. 
Posteriormente, no entanto, essa promessa não 
se cumpriu e gerou uma importante frustação 
nas equipes participantes.

É assim... o primeiro ano do PMAQ-AB ‘o recurso 
financeiro era para ser usado para a unidade par-
ticipante’, né? Então... tanto é que ele ‘foi proposto 
voluntariamente, quem quisesse participar, partici-
paria’. Então isso foi uma proposta para todos, então 
‘se a unidade participasse ela teria um recurso para 
ser usado para melhoria’ dos seus instrumentos, dos 
seus recursos da unidade em prol da comunidade que 
a gente atendia, né? (E5).

A enfermeira E5 remete ao recurso que seria 
disponibilizado como uma forma de recompensa 
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que seria repassada para a unidade participante 
mediante a adesão ao PMAQ-AB, para melhorias 
do trabalho, e ressalta a participação voluntária. 
No conjunto dos discursos dos enfermeiros, fica 
subentendido que a motivação para a adesão é 
a perspectiva de recompensa. 

Ao analisar o PMAQ-AB, Moraes et al.19(423) 
colocam que: 

Embora nos documentos oficiais não haja previ-
são de remuneração por desempenho, existem 
experiências, em alguns municípios, em que os 
recursos do componente de qualidade do PAB 
Variável são empregados, no todo ou em parte, 
em bonificação no rendimento dos trabalhadores. 
Boa parte dos municípios, se não revertem dire-
tamente aos trabalhadores das suas equipes de 
atenção básica, pelo menos, parte do componente 
de qualidade do PAB Variável, o fazem indireta-
mente com investimentos que podem significar 
uma melhoria das condições de trabalho.

O município teve como meta, no ano de 2012, 
implantar o PMAQ-AB em 12 equipes, e atingiu 
como resultado a implantação em 19 equipes20. 
No momento do estudo, estava prevista, no Plano 
Municipal de Saúde, a ampliação de 35 para 42 
equipes aderidas ao PMAQ-AB21.

Essa estratégia de estímulo e indução adotada 
pelo município, centrada em um sistema de re-
compensa que atingisse diretamente a unidade 
participante, fez com que os trabalhadores in-
corporassem esse recurso como algo que seria 
da equipe, em uma postura antissolidária: [...] 
também parece que ‘nosso dinheiro’, o primei-
ro e o segundo [ciclos do PMAQ-AB], tudo que 
foi liberado, ‘não foi usado para nós’ [...]” (E2). 
Assumindo um sentido de competição entre 
unidades por recursos, conforme observa-se no 
trecho discursivo a seguir: 

 [...] foi usado esse recurso [da adesão ao PMAQ-
AB] em coisas, depois assim... diferentes do que 
pactuado, né? Seria utilizado para a Atenção Básica 
como um todo, inclusive com as unidades que não 
tinham participado e a unidade achava que tudo bem, 
se a gente tivesse utilizado, ‘o recurso que sobrasse 

poderia ser usado com as outras unidades’, mas a 
princípio teria que ser assim... o pacto teria que ser 
cumprido com a unidade participante [...]. (E5).

As sequências discursivas destacadas de E2 e 
E5 remetem ao sentido que foi introjetado pelo 
trabalhador nas unidades participantes, de um 
recurso que lhes pertence e que não deveria ser 
usado com outros fins, reforçando o sentido de 
competição, como destacado acima. Isso cor-
robora o fato de que “A forma de concorrência 
estabelecida pelo PMAQ-AB não é individual, 
mas sim por equipes”19(424). Concorrência essa 
que exclui uma perspectiva solidária e coope-
rativa na AB do município.

Fica explícito que o compromisso assumido 
inicialmente pelo município não foi cumpri-
do, sendo que o recurso advindo da adesão ao 
PMAQ-AB foi utilizado para outras finalidades. 
Isso gerou uma sensação de engodo, em todos os 
profissionais entrevistados de forma concordante:

A gente fez a adesão [ao PMAQ-AB], né? No pri-
meiro [ciclo]... mas assim... [...] Mas aí, a Secretaria 
[Municipal de Saúde] falou assim: então... olha... 
vocês receberam x nota e tinha assim x grana e essa 
grana você poderia ver o que mais estaria precisando 
aqui... e a gente achou que isso foi muito mal feito pela 
Secretaria [Municipal de Saúde] entendeu? ‘A gente 
achou que deu umas enroladinhas na gente, tanto é 
que os trabalhadores resolveram não ir para a segunda 
[adesão] e a gente não está participando’. (E8).

[...] eu acho que essas coisas assim... medonhen-
tas... você me desculpa, eu sinto muito, ‘mas isso 
não me pega, não me pega mais’, [...] a gente tem 
que ser minimamente reflexiva para entrar nessa, 
mas eu acho que eu já entrei em outras...eu acho 
que a gente que está chegando vai pegar isso e 
isso pode acontecer, ‘ mas não dessa forma... eu 
sinto muito’. (E2).

Assim, verifica-se um discurso que atribui 
o engodo como motivo do posicionamento de 
recusa ante a renovação do PMAQ-AB. 

Esse sentido de engodo presente na forma-
ção discursiva das enfermeiras é considerado 
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como central no tensionamento entre estas e a 
gestão, trazendo inclusive a perspectiva de não 
recontratualizar o PMAQ-AB como forma de 
resistência ao “arbítrio gerencial”19(423) da gestão.

Dessa forma, o engodo da gestão interfere no 
“aspecto cíclico e sistemático de melhoria con-
tínua de qualidade”8(576), conferido ao PMAQ-
AB, fragilizando o processo avaliativo na AB. A 
recontratualização deveria ser um momento de 
definir novos padrões, pelas equipes e gestores 
municipais, a partir de prioridades locais, porém 
parece não ter avançado de forma geral8. 

Fica claro que a relação entre enfermeiros 
da AB e gestão não é de confiança, nem de 
corresponsabilidade. Não há a perspectiva 
de participação nos processos de decisão, 
de conformação da avaliação implementada 
com o PMAQ-AB. Não surgem mecanismos ou 
espaços de negociação coletiva com os traba-
lhadores, reforçando a ideia de Paim2 de que 
as políticas de gestão do trabalho não atendem 
aos interesses dos trabalhadores.

É significativo notar que, mesmo em um 
discurso que critica e responsabiliza a gestão, 
está ausente a perspectiva de organização e de 
luta política dos trabalhadores, que se limitam a 
formas de resistência pontuais, em um contexto 
de ausência de negociação coletiva. Parece ficar 
reforçada a ideia de Almeida7, de que há entre 
as enfermeiras uma aceitação das limitações de 
poder, de forma relativamente passiva. 

Nos discursos dos enfermeiros, não houve a 
percepção de outros estímulos que justificassem 
a permanência no PMAQ-AB após o município 
definir que não repassaria os recursos prome-
tidos. Isso parece corroborar diretamente o 
observado por Moraes19(424):

Se a remuneração por desempenho é apenas uma 
‘oportunidade’ a ser viabilizada pelos municípios, 
há que se refletir sobre que mecanismos de moti-
vação são verificáveis para que os trabalhadores 
de municípios que não adotam a remuneração 
por desempenho vinculada aos recursos oriundos 
do PMAQ-AB possam se engajar no programa.

Outra questão abordada na literatura sobre 

o PMAQ-AB é a limitação apresentada pelo 
programa com relação à negociação entre tra-
balhadores e gestão, negligenciando a questão da 
negociação coletiva e privilegiando a avaliação 
do desempenho dos trabalhadores. Essa opção 
feita pelo PMAQ-AB, de fato, parece promover 
a visão sobre o profissional na 

visão de recurso e não de agente transformador 
quando não pontua esse aspecto como um dos 
integrantes da qualidade na AB e não estimula a 
cultura de negociação do trabalho22(195).

Constataram-se distintos discursos relativos 
à fase de desenvolvimento do PMAQ-AB nas 
unidades. Um desses discursos coloca o processo 
como sendo burocrático e fragmentado: 

Olha... o que eu sei de PMAQ-AB: um dia veio aqui 
[um técnico da secretaria], que já se aposentou 
e eu acho que... Ah... não, [uma outra pessoa] da 
escola, eu não sei... Vieram duas pessoas com uma 
apostila dessa grossura, assim, o dobro dessa. [...] ‘o 
gerente assumiu isso... mas sozinho... pôs os nossos 
nomes nas equipes e... Eu não sei nem o que é isso...’ 
para te falar a verdade, isso não existe... ‘esses dados 
estão sendo alimentados através de estatísticas’ 
tiradas do [sistema de informação municipal] 
e dos nossos livros de registro de serviço [...] ‘não 
deve ser difícil de alimentar, mas nada mudou no 
nosso fazer’. [...] para mim... se foi aprovado ou 
não... eu acho que é só para vir um dinheiro que se 
viesse também era prometido para algumas melho-
rias aqui. Não sei se compra de ar condicionado... 
também não veio [...]. (E2).

‘[...] eu fiquei à parte desse movimento e eu não 
participei e nem conheço as questões’. Eu sei que foi 
feito e tudo a [outra enfermeira] ... a [gerente da 
unidade] conversou com a [outra enfermeira] que 
fez a parte da enfermagem e a Dentista fez a parte 
da Odonto e os médicos... ‘não houve um encontro de 
equipes para discutir as questões... e eu imagino que 
seja assim que você tenha feito [...] Eu acho ruim não 
ter participado porque eu trabalho em grupo, não é? 
Então na minha opinião, entre nós, deveria ter sido 
feito com toda a equipe... mas não aconteceu’. (E6).
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A partir do enunciado de E2, observa-se 
processo marcado pelo ‘arbítrio gerencial’ 
inclusive no momento da adesão, quando a 
enfermeira coloca que o gerente colocou os 
nomes dos trabalhadores, porém deixa claro 
que o preenchimento da avaliação foi feito 
sem o envolvimento dos trabalhadores, de 
forma a dissociar a concepção do trabalho e 
sua execução, em um sentido de alienação: não 
houve mudança no fazer dos trabalhadores. 

O discurso da enfermeira E6 traz uma frag-
mentação do desenvolvimento da avaliação, 
remetendo à ausência de reflexão sobre o pro-
cesso de trabalho no momento da aplicação do 
PMAQ-AB na unidade.

Fica evidente que a assinatura da equipe 
na adesão e contratualização de indicadores e 
monitoramento não evita processos de ‘arbítrio 
gerencial’, ao contrário do que afirma o então 
Diretor do Departamento de Atenção Básica23.

Além da fragmentação vista no discurso da en-
fermeira E6, em que cada profissional realizaria a 
parte do questionário relativa a seu trabalho de forma 
burocrática, pode-se ver, no discurso das enfermei-
ras E8 e E3 abaixo, referências ao envolvimento 
heterogêneo dos profissionais, em um contexto de 
“dificuldade de envolver o profissional médico na 
construção do processo”24(202), reforçando a noção 
de um processo de baixa participação no PMAQ-AB.

[...] eu acho que os médicos um pouco desestimulados 
com [o PMAQ-AB]. [...] o meu dentista não gosta 
e não tem perfil [para PSF], e ele foi mandado para 
cá, porque ele era de oito horas e a gente tinha que 
fechar uma equipe, mas ele não participa das reuniões 
de equipe entendeu? ‘É... só consta o nome, mas não 
se envolve, né?’ [...]. (E8).

[Os médicos] não são teoricamente de saúde da 
família, né? Então a carga horária muito curta e fica 
aqui pouco tempo e ‘os médicos não se envolveram 
muito...’ mas os dentistas, o pessoal auxiliar tanto 
de farmácia e de enfermagem, os enfermeiros... o 
pessoal se envolveu. (E3).

Isso pode esvaziar de sentido o processo de 
avaliação do PMAQ-AB, que se propõe a ser:

um dispositivo que convoca ao envolvimento e 
protagonismo dos diversos atores e amplia a pos-
sibilidades de construção de ambientes participa-
tivos dialógicos, nos quais gestores, trabalhadores 
e usuários se mobilizam para se comprometerem 
com objetivos comuns23(5).

No entanto, isso não se efetiva na realidade 
retratada pelas enfermeiras entrevistadas.

A maneira como a gestão impõe a adesão 
prejudica a possibilidade do PMAQ-AB como 
um mecanismo indutor de reflexão e mudança 
por meio da autoavaliação e do planejamento. 
A possibilidade de processos dialogados que 
alterem, de fato, os processos de trabalho pres-
supõe reconhecimento dos conflitos por parte 
das equipes e dos gestores25, o que não ocorreu.

Apesar desse esvaziamento do processo de 
avaliação, há enfermeiras que valorizam a adesão 
da unidade ao PMAQ-AB como uma oportu-
nidade de reflexão do processo de trabalho, 
mesmo tendo a mesma percepção de engodo 
das enfermeiras, já discutida acima. 

[...] nós não estamos trabalhando pelo dinheiro. O 
ideal seria que a verba que vem fosse para melhorar a 
qualidade do atendimento que nós prestamos, porém 
como esse incentivo, vamos dizer assim, né? Não foi 
cumprido... nós falamos assim: ó... nós estamos, nós 
continuamos trabalhando, temos muito no que a 
gente pode melhorar, sim... então... vamos continu-
ar, né? [...] ‘É lógico que... assim... uma avaliação é 
sempre muito bem-vinda, porque você para e pensa: 
peraí, será que o que eu estou fazendo está sendo 
efetivo ou não?’. (E1).

[...] lendo o questionário: olha, nós não fazemos assim 
e é legal fazer, vamos fazer? De propor melhorias no 
que está sendo feito: e a gente faz e está bom e isso 
aí a gente não pode melhorar, o que a gente pode 
melhorar então? Reflete... como é que fala... ‘faz a 
gente refletir sobre a prática e o que pode ser feito 
para melhorar [...]’. (E6).

Assim, aparece como possibilidade o envol-
vimento dos trabalhadores em um processo que 
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traga a avaliação não como um processo negativo, 
mas, sim, como uma oportunidade de correção 
e adequação de ações na AB26. Percebe-se, no 
trecho abaixo, um discurso que compreende 
o PMAQ-AB como uma oportunidade de au-
toavaliação, e atribui aos problemas da gestão 
municipal a desmotivação da equipe.

Olha... eu vejo de uma forma positiva e negativa, 
porque ‘o processo de se autoavaliar... isso foi incorpo-
rado por essa equipe’, então permitir que a gente olhe 
para o trabalho, reveja e busque alternativas isso a 
unidade toda conseguiu fazer, mas acaba tendo vindo 
da Secretaria [Municipal de Saúde] uma demanda 
financeira, né? [...] Aí a gente foi entendendo no per-
curso que... assim... ‘esse dinheiro então chega, fica no 
fundo municipal e a gente não pode estar usando para 
atividades na unidade, para melhorias na unidade’. A 
Prefeitura avalia qual outra unidade precisa, às vezes, 
é outra unidade que nem participou do PMAQ-AB. 
Então... ‘acabou desmotivando a equipe [...] parte 
da equipe comenta que não quer mais participar 
do PMAQ-AB, não porque a avaliação foi ruim, ou 
que deu trabalho, ou deu problema, ou pelo próprio 
processo de trabalho [...]’. E, esse dinheiro sendo 
desviado ou redirecionado, em contra partida ‘a gente 
vive um momento político muito ruim na cidade, de 
má gestão, de problemas com a prefeitura, com a 
prefeita, e greve e um monte de outros problemas 
que foram desmotivando a equipe para continuar 
participando do PMAQ-AB’. (E3).

Ao perceber que o recurso do PMAQ-AB é 
incorporado ao fundo municipal, o discurso 
coloca como prerrogativa da gestão municipal 
decidir o uso desse recurso. O componente da 
PAB Variável decorrente da adesão ao PMAQ-AB 
é transferido fundo a fundo, do Fundo Nacional 
para o Fundo Municipal de Saúde, sem que 
seja previsto pelo programa, a princípio, um 
sistema de recompensas que atinja diretamente 
as equipes de AB que realizaram a adesão19.

Assim, no caso dos trabalhadores da AB de 
Ribeirão Preto, segundo o discurso da enfermeira 
E3, fica atribuída à condução da gestão municipal 
a desmotivação relativa à implementação da 
ferramenta do PMAQ-AB, a partir de significados 

negativos referidos à gestão, não somente quanto 
ao PMAQ-AB, mas ao contexto político existente 
no município no momento do estudo conforme 
destacado.

Considerações finais

Não se tem a pretensão de esgotar a dimensão 
política do trabalho do enfermeiro na AB, tendo 
em vista a amplitude dessa temática, nem mesmo 
de esgotar o conflito estudado. Objetivou-se dis-
cutir alguns dos aspectos mais presentes no dis-
curso encontrado nas entrevistas, apresentando 
situações de interesse nesse debate em relação 
à contratualização e à recontratualização do 
PMAQ-AB, sendo que se optou por pesquisar 
unidades nas quais esse conflito estava presente. 
Considera-se que isso constitui uma limitação 
do presente estudo, já que outras perspectivas 
podem estar presentes entre outros trabalhado-
res da rede municipal.

Não obstante as dificuldades vividas pelos 
grandes municípios na implementação da AB, 
o que se vê no caso estudado é a realidade de 
uma transição incompleta de modelo de AB, 
mais como mistura do que transição, com uma 
implantação incipiente e incompleta da ESF, 
apesar dos documentos de planejamento muni-
cipais reiteradamente colocarem essa estratégia 
como a opção municipal para a AB. 

Quando se adicionam os relatos dos enfer-
meiros aos documentos, percebe-se, também, 
que esses processos incompletos se dão em con-
texto de conflitos e descontinuidades, que geram 
descrédito nos modelos e nas políticas a serem 
implementadas. De fato, o constante jogo de mu-
danças de políticas conforme ocorre as trocas de 
governo ou de gestor, com frequentes ingerências 
políticas na distribuição dos quadros técnicos, 
abalam a sustentabilidade institucional do SUS.

A implementação do PMAQ-AB no município 
estudado não constituiu um espaço de reflexão, 
negociação e cogestão. A forma como o processo 
foi conduzido, segundo os discursos, privilegiou 
os aspectos burocráticos, esvaziando a política 
de avaliação de sentido para os trabalhadores.
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Neste momento histórico em que os princípios 
fundamentais da AB e do SUS têm sido postos 
em xeque, com a proposição de um modelo de 
financiamento que privilegia a focalização, feito 
por um grupo político que visa à descontinuidade 
da avaliação não por questões técnicas, mas por 
ser avesso ao SUS e às políticas sociais, entende-
-se que é de particular importância olhar para a 
dimensão política no sentido de buscar agentes 
sociais que sigam defendendo o SUS enquanto 
projeto civilizatório.
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